Comarca de Petrópolis - 2ª Vara Cível
Juiz: Ricardo Rocha
Processo nº 0103627-06.2011.8.19.0042
Trata-se de ação indenizatória por danos morais, onde a parte autora requer, preliminarmente, o benefício da gratuidade de justiça. Alega que, em 23/01/2011, o 1º autor e seus pais foram passear em Juiz de Fora, quando 1º autor começou a sentir fortes dores no abdômen, seguidos de vômito e diarréia, sendo encaminhado para o hospital réu. Chegando lá, a representante do menor foi informada de que não havia médico pediatra de plantão, sendo negado o atendimento por médico urologista. Indignada, a representante legal do menor registrou boletim de ocorrência e, em seguida, começou a tentativa de localização de outro hospital. Neste outro hospital, Santa Casa de Misericórdia de Juiz de Fora, havia apenas um pediatra de plantão, fazendo com que o atendimento ocorresse apenas algumas horas depois. Todavia, como o referido hospital não tinha aparelho para ultrassonografia disponível, após o resultado do exame de urina que detectou a possibilidade do menor estar em crise renal, tiveram que voltar para Petrópolis para atendimento especializado, ficando o autor internado por três dias no Hospital Unimed. Assim, requer a condenação das rés no pagamento de indenização por danos morais; que seja expedido ofício à ANS a fim de fiscalizar as empresas; a intervenção do Ministério Público, bem como a condenação das rés no pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios e a inversão do ônus da prova. Protesta pela produção de todos os meios de prova em direito admitidos. Documentos da parte autora, às fls. 14/55; Despacho, à fl. 57, onde deferiu a gratuidade de justiça e determinou a emenda da petição inicial. Emenda da petição inicial, às fls. 58/59; Despacho, à fl. 61, onde determina a citação; Citações, às fls. 64 e 65; Contestação da 1ª ré, onde alega, preliminarmente, a ocorrência da inépcia da petição inicial, eis que não haveria conclusão lógica referente à participação fática da Unimed Petrópolis, já que os hospitais para os quais o autor foi encaminhado não fazem parte da rede credenciada Unimed Petrópolis. Assevera que, como o autor não conseguiu ser atendido na Santa Casa, por falta de equipamento específico, voltou a Petrópolis, ficando internado por 3 dias, recebendo o tratamento eficaz, inexistindo, assim, a prática de qualquer ato ilícito. Pugna, também, pelo reconhecimento de sua ilegitimidade, já que não haveria rede conveniada na cidade de Juiz de Fora, sendo os hospitais procurados conveniados à Unimed Juiz de Fora, pessoa jurídica distinta. Desta forma, requer a denunciação à lide da Unimed Juiz de Fora, já que foi a esta a prestadora de serviços. No mérito, relata a inexistência de falha na prestação de serviços, concluindo que prestou atendimento condigno quando o paciente foi atendido em Petrópolis, sendo certo que os atos de suposto ilícito se deram por conduta de terceiro não pertencente a seus quadros, razão pela qual requer, ultrapassadas as preliminares, a improcedência dos pedidos autorais. Protesta pela produção de todos os meios de prova em direito admitidos. Documentos da 1ª ré, às fls. 93/266; Contestação da 2ª ré, onde alega que não houve a ocorrência de danos morais, já que não há nos autos prova de que os autores tinham o direito de serem atendidos no hospital réu através de seu plano de saúde. Mesmo que o possuíssem, tal fato não é apto a ocasionar dor moral indenizável, já que os autores foram informados de que não havia pediatra no momento, sendo encaminhados para outro hospital, sendo certo que o atendimento não era de urgência, tanto que a autora aguardou a presença de força policial para registrar a ocorrência, bem como a parte autora não menciona qualquer consequência danosa à saúde do autor em virtude da atitude tomada pelo 2º réu e por fim, não há notícia nos autos de que os autores foram desrespeitados. Observa que o fato de recomendar a busca de outro hospital não é ato ilícito, pois somente se obriga a prestar o serviço dentro de suas capacidades, não havendo dever de indenizar. Assim, espera pela improcedência dos pedidos autorais, protestando pela produção de todas as provas em direito admitidos. Documentos da 2ª ré, às fls. 273/284; Despacho a fl. 286; Manifestação da 2ª ré, à fl. 287; Manifestação da 1ª ré, à fl. 288; Manifestação da parte autora, à fl. 289; Documentos da parte autora, às fls. 290/309; Manifestação do MP, à fl. 309v; Despacho, à fl. 310; Manifestação de 1ª ré, à fl. 311; Documentos da 1ª ré, às fls. 312/314; Réplica, às fls. 315/316; Promoção do MP, às fls. 318/321; Decisão às fls.322/323, onde foi deferida a denunciação à lide da Unimed Juiz de Fora; Citação, à fl. 326; Contestação da denunciada, à fl.327 e seguintes, onde alega que os autores não comprovaram suas alegações, não tendo havido qualquer negativa de atendimento da denunciada, razão pela qual inexistiu falha na prestação de serviços, já que mantém disponível vários hospitais, os quais poderiam ter atendido o autor, através do sistema de intercâmbio. Argumenta que, ainda que tenha ocorrido eventual descumprimento contratual, este fato, por si só, não gera dever de indenizar, não passando de mero aborrecimento. Assim, requer a improcedência dos pedidos autorais. Documentos da denunciada, às fls. 332/382; Manifestação da parte autora, às fls. 383/384; Despacho, à fl. 386; Manifestação da parte autora, à fl. 387; Manifestação da denunciada, às fls. 388/389; Manifestação da 1ª ré, à fl. 390; Manifestação do MP, à fl. 390v; Decisão de fl. 391, onde designa AIJ para o dia 12/02/2015, às 14:30hs; AIJ, à fl. 393; Depoimento pessoal da parte autora, às fls. 394/395; Promoção do MP, às fls. 397/401; É o relatório. Examinados, decido. Inicialmente, devemos deixar consignado que se impõe o julgamento da lide, eis que desnecessária a produção de outros meios de prova. Como se percebe do teor da petição inicial, a controvérsia principal gira em torno de pretensão de reparação pelos danos morais que a parte autora teria sofrido, por conta de defeito na prestação de serviços prestados pelas rés, notadamente por conta da ausência de pediatra no setor de atendimento de emergência/urgência, sendo certo que ambas as demandadas refutam os pleitos vestibulares. Os documentos trazidos no curso da lide, às fls.21/51, demonstram, sem sombra de dúvidas, não só o vínculo contratual mantido entre as partes, como também o fato dos demandantes terem se dirigido ao hospital da 2ª demandada, com o intuito de buscar atendimento de emergência no dia 23/01/2011. Assim, a controvérsia principal a ser dirimida, portanto, é se as rés prestaram os seus serviços de maneira adequada ou, em caso negativo, se desta prestação defeituosa resultou dano moral a ser ressarcido. Importante pontuar que a parte autora, no curso da lide, comprovou o fato constitutivo de seu direito, não só no que concerne à relação jurídica mantida com a parte ré, pertinente ao contrato de prestação de serviços médicos e hospitalares, mas também a necessidade do atendimento do 1º autor, em caráter de urgência ou emergência, como se infere do teor dos documentos de fls.23/24, 28/31 e 51/53 seguindo a diretriz estampada no art.333, I da lei processual civil. Realmente, podemos observar, da narrativa autoral e da confissão do 2º réu, que o atendimento do autor foi negado pela ausência de médico pediatra em suas dependências. Estabelecido este cenário, impõe-se o registro de que não devem ser recepcionados os argumentos da 2ª ré, porque a circunstância de não haver médico pediatra e a recomendação para que a 2ª autora procurasse outro hospital, não pode ser considerado ato legítimo, pois, como salientado pelo I. presentante do Ministério Público, a ausência de médico pediatra em pronto socorro fere a resolução nº 1451/95 do CFM, a qual determina que, minimamente, a equipe médica do pronto socorro deverá ser composta, dentre outros profissionais, por médico pediatra. Observamos, que mesmo que normas definidas pelo CFM não tenham força de lei, são relacionadas à ética médica, o que demonstra, por si só, a falha na prestação do serviço. Da mesma forma, a 1ª ré também não prestou o serviço adequadamente, devendo arcar com sua desídia, já que conforme o contrato entabulado pelas partes, fica assegurado ao contratante e seus dependentes a prestação de serviço dentro do território nacional, através do sistema nacional UNIMED, conforme cláusula 3.3 do contrato de prestação de serviço acostado às fls. 291/309, o que claramente não aconteceu, já que a parte autora procurou dois hospitais conveniados na cidade de Juiz de Fora, sem conseguir o atendimento de qual necessitava. Portanto, temos que a parte autora comprovou, devidamente, o fato constitutivo de seu direito, na esteira do que dispõe o art.333, I do CPC, ao passo Em consequência, temos que não houve o devido cumprimento do contrato, e nem dos preceitos elencados no art.6º do CDC, visto que em momento crítico da relação negocial, as demandadas não prestaram adequadamente seus serviços, visando a proteção e restabelecimento da saúde da parte consumidora. Neste passo, não restam dúvidas de que a parte ré laborou com culpa, vale dizer, que lhe era exigível agir de maneira diferente da que agiu, dentro do quadro que se apresentava. Com efeito, tenho que a parte ré não comprovou nos autos, como lhe determinava a regra do art.14, par. 3º do CDC ou mesmo do já citado art.333, II da Lei Processual Civil, qualquer causa legal de exclusão de sua responsabilidade ou que tomou todos os cuidados que lhe eram exigíveis. Todavia, se não o faz, assume o risco de provocar situações fáticas com repercussões jurídicas como a narrada nestes autos, devendo responder pelos efeitos, não podendo eximir-se da responsabilidade que lhe cabe. Quanto ao pedido de reparação em danos morais, é oportuna a lembrança de que a relação jurídica mantida entre as parte é de consumo, por força das regras dos artigos 2o e 3o da Lei 8.078/90, como antes consignado, sendo a responsabilidade civil da parte ré objetiva, segundo dispõe o art.14 do mesmo diploma legal. Assim, cabe ao consumidor a demonstração do nexo causal e do dano sofrido, eis que a lei infraconstitucional dispensou o requisito da conduta culposa e, por outro lado, cabe ao fornecedor ou do prestador de serviço, comprovar nos autos as causas legais de exclusão de reparação ou que não há a presença do nexo causal ou do próprio dano alegados pelo consumidor. Desta maneira, a conduta culposa da parte ré encontra-se devidamente comprovada, o que até seria desinfluente, como antes dito, na medida em que o 1º autor, em estado de saúde comprometido, procurou atendimento e não o obteve em modo adequado, especializado e nem em tempo hábil, em divergência com o contrato entabulado, devendo as demandadas arcarem com a sua desídia, por conta da teoria do risco de seu empreendimento. O nexo causal, estudado a partir da teoria da causalidade adequada também está devidamente evidenciado, posto que não há dúvida de que tal conduta (demora e adequação do atendimento), resultou como causa adequada para o surgimento dos danos alegados na petição inicial. No que se refere ao dano moral propriamente dito, sabemos que este pode ser conceituado como a dor, vexame, ou constrangimento, que fugindo à normalidade, altera de forma significativa o equilíbrio emocional do agente. No caso sob estudo, tenho que tal figura se mostra presente, já que está restou patente que a parte demandante sofreu injusta agressão moral, que teve o condão de lhe gerar sério aborrecimento, notadamente em virtude de todas as dificuldades e transtornos pelos quais teve que passar para ser atendido no setor de emergência/urgência, ultrapassando, por óbvio, a questão como mero descumprimento contratual, ensejando a propositura desta demanda. Confira-se recente acórdão de nosso TJRJ, por semelhança: ´APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PROCEDIMENTO COMUM SUMÁRIO. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. PEDIDO DE CONSTITUIÇÃO DE DEVOLUÇÃO SIMPLES, EM CUMULAÇÃO SUCESSIVA COM RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANO MORAL. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO. AUTOR, MENOR IMPÚBERE, CONTANDO 06 (SEIS) ANOS DE IDADE, ORA REPRESENTADO POR SUA GENITORA. NECESSIDADE DEATENDIMENTO HOSPITALAR. AUSÊNCIA DE PEDIATRAS NO NOSOCÔMIO. RECUSA ILEGAL E INJUSTIFICÁVEL. DANO MORAL IN RE IPSA (SÚMULA N.º 209-TJRJ). RECORRENTE MENOR IMPÚBERE. OFENSA QUE NÃO É DE NATUREZA PURAMENTE PSÍQUICA, PORQUANTO, NA MODERNA ORDEM CONSTITUCIONAL, O NÚCLEO SOB PROTEÇÃO É A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA (ART. 1º, III, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA). PRESTÍGIO DOS ASPECTOS PEDAGÓGICO E PUNITIVO DO INSTITUTO. COMPORTAMENTO DA APELADA CONTRA O PRINCIPAL OBJETIVO DA LEI N.º 8.078/90, QUE É O APERFEIÇOAMENTO DAS RELAÇÕES DE CONSUMO. DANO MORAL CONFIGURADO. VERBETE Nº 209 DA SÚMULA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA EM R$ 4.000,00 (QUATRO MIL REAIS). PRECEDENTES DESTE E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPOSSÍVEL A DEVOLUÇÃO DAS QUANTIAS PAGAS EIS QUE EM DIVERSAS SITUAÇÕES O DEMANDANTE FEZ USO DO PLANO DE SAÚDE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. DESPESAS PROCESSUAIS RATEADAS E OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS COMPENSADOS. APELO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO, COM FULCRO NO ARTIGO 557, 1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.´ (TJRJ - DES. GILBERTO GUARINO - Julgamento: 08/07/2013 - DÉCIMA OITAVA CÂMARA CÍVEL - 0067798-61.2010.8.19.0021 - APELAÇÃO). ´APELAÇÃO CIVEL. PLANO DE SAÚDE. HOSPITAL CONVENIADO. DEMORA NO ATENDIMENTO DE MENOR EM TENRA IDADE. AUSÊNCIA DE PROFISSIONAL PEDIATRA. FALHA NOS SERVIÇOS PRESTADOS PELA RÉS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. DANO MORAL CONFIGURADO. REFORMA DO JULGADO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1- Ação de indenização por danos morais, ajuizada por menor, devidamente representado por seus genitores, também autores. Menor em tenra idade. Demora injustificada no atendimento. 2- Plano de saúde que mantém convênio com estabelecimento médico-hospitalar que não tem pediatra no plantão de emergência. Hospital que não provê em seu setor de emergência, profissionais necessários, em número e especialidade, para atender as ocorrências médicas dos conveniados. 3- A responsabilidade dos prestadores de serviço de saúde é objetiva, tem fundamento no risco e está vinculada ao atendimento que seus prepostos prestam aos pacientes. Para que haja obrigação de reparar não é necessária à prova da culpa, mas, tão-somente, o nexo de causalidade. 4- Dano moral reconhecido. Responsabilidade solidária. Reforma da sentença. Recurso parcialmente provido.´ (TJRJ - DES. ZELIA MARIA MACHADO - Julgamento: 10/04/2012 - QUINTA CÂMARA CÍVEL - 0003338-78.2009.8.19.0028 - APELAÇÃO). Contudo, ainda que presente tal instituto, devemos deixar consignado que o valor arbitrado deve ficar adstrito às peculiares, características, e repercussões causadas às partes. Também devemos levar em conta a potencialidade econômica da ré, para estabelecimento dos parâmetros da prevenção e repressão da conduta praticada, e ainda a natureza do ato perpetrado. Por fim, inexistindo a comprovação de quaisquer das excludentes de reparação, cujo ônus da prova era da ré, e que não restou cumprido, deve arcar com a reparação devida, nos moldes antes sufragados. No que se refere ao pedido de denunciação à lide, temos que este não deve ser recepcionado, como bem assinalado pelo Ministério Público, em seu parecer à fl.401, na medida em que não há nos autos qualquer vestígio que a denunciada tenha responsabilidade indenizatória na hipótese, seja contratual ou extracontratual, não havendo qualquer relato de que tenha operado culposamente, em quaisquer de suas vertentes, não interferindo no nexo causal, que, por seu turno, teria sido a causa adequada para os danos reclamados na petição inicial. Ante ao exposto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS ARTICULADOS PARTE AUTORA EM SUA PETIÇÃO INICIAL, com o fim de condenar ambos os réus, solidariamente, a pagar a cada autor a quantia de R$ 5.000,00 (cincos mil reais) a título de reparação pelos danos morais sofridos, acrescido de correção monetária, cujo termo inicial é a data desta sentença condenatória (súmula 362 do STJ), e juros de mora, contados desde a citação, ressaltando que o valor de fixação deve representar punição para o infrator, capaz de desestimulá-lo na reincidência da pratica do ato, e ainda proporcionar ao ofendido um bem estar psíquico compensatório pelo amargor da ofensa, atendendo-se, por fim, à potencialidade econômica dos envolvidos e os ditames do principio da razoabilidade. Condeno a ré no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios arbitrados em valor equivalente a 15% sobre o montante desta condenação, na forma do art.20, par.3º do CPC. P.R.I. Outrossim, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO DE DENUNCIAÇÃO À LIDE, eis que ausentes nos autos qualquer fundamento que justifique sua responsabilidade indenizatória na hipótese. Condeno o denunciante das custas da denunciação, e também ao pagamento de R$ 1.000,00 (mil reais), na forma do art.20, par.4º do CPC, a título de honorários advocatícios em favor da parte denunciada. Desde já, determino a expedição de mandado de pagamento (após, o recolhimento das custas, se for o caso) em caso de pagamento espontâneo pelo devedor, intimando-se o credor para que se manifeste no prazo de 05 dias, valendo seu silêncio como concordância. Após o trânsito em julgado, sem manifestação dos interessados, dê-se baixa e arquive-se. Havendo execução do julgado, diante de novos estudos e reflexões sobre a etapa executória, decidimos modificar manifestações anteriores, no que pertine à desnecessidade de intimação do executado para cumprimento do julgado, na linha do enunciado da súmula 270 do TJ/RJ, bem como da orientação da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como se infere do acórdão proferido no RECURSO ESPECIAL Nº 940.274 - MS (2007/0077946-1). Nesta linha, passamos a compreender que, se tratando de sentença condenatória, em que seu valor dependa apenas de cálculo aritmético, ocorrido o trânsito em julgado, deverá o credor requerer expressamente o seu cumprimento, na forma do art.475-J do CPC, instruindo o seu pedido com os cálculos estabelecidos no art.475-B do mesmo diploma legal. Posteriormente, deverá o devedor ser devidamente intimado, através de publicação oficial na pessoa do seu advogado, para cumprimento voluntário da sentença, sendo certo que, somente após o decurso do prazo de 15 dias, que deverá ser certificado pela serventia, é que deverá ser aplicada a multa estabelecida no art.475-J do CPC, sendo vedada qualquer medida constritiva antes do transcurso neste procedimento, tal como o requerimento de penhora on-line. Veja-se a respeito, recente precedente do nosso Egrégio TJ/RJ, precisamente nestes termos, consoante o acórdão proferido nos autos do Agravo de Instrumento nº 0025011-75.2013.8.19.0000. Assim, tal procedimento deverá ser observado pelas partes e pela serventia deste Juízo.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 15.02.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
